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AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO CÍVEL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PROVIMENTO
DO  RECURSO.  AÇÃO  CAUTELAR
PREPARATÓRIA.  MEDIDA  LIMINAR
CONCEDIDA.  AUSÊNCIA  DE  EFETIVAÇÃO
TOTAL DA LIMINAR.  PARTE  PROMOVIDA
NÃO  INTIMADA PARA CUMPRIMENTO  DO
COMANDO  JUDICIAL.  TRINTÍDIO  LEGAL
NÃO  INICIADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  CASSAÇÃO  DA  DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM MONOCRÁTICO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

− Em  virtude  do  caráter  eminentemente
provisório das medidas cautelares, segundo reza o art.
808, I do CPC, sua eficácia cessará caso a parte não
intente  a demanda principal  no prazo de trinta  dias
estabelecido no art.  806 do CPC, o que ocasionará,
obrigatoriamente, a extinção do processo, que só pode
se desenvolver enquanto existe a perspectiva de um
processo principal.

− Vislumbra-se  claramente  a  manifesta
inadequação da situação apresentada aos termos do
art.  806 do Diploma Processual Civil,  não havendo
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que se falar, assim, de caducidade da medida cautelar
concedida,  porquanto  o lapso  temporal  inserto  na
norma  de  regência  não  flui  a  partir  da  data  da
concessão da liminar, mas sim, da efetivação total da
medida cautelar, a qual não restou comprovada nos
autos, já que a parte promovida não foi intimada para
cumprimento do comando judicial liminar. 

− Ausente a comprovação de que houve atuação
da  parte  requerida  no  sentido  de  providenciar  a
realização do que foi determinado na decisão liminar,
imperiosa  a  anulação  da  sentença  que  extinguiu  o
feito sem resolução de mérito em virtude da perda de
eficácia da medida. Precedentes do STJ.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Agravo  Interno oposto  por  CREDUNI  –
Cooperativa  de  Economia  e  Crédito  Mútuo  dos  Servidores  das
Instituições  Públicas  de  Ensino  Superior do Estado  da  Paraíba contra
decisão  monocrática  de  fls.  90/97,  que  deu  provimento  à  apelação  cível,
cassando a sentença, nos autos da Ação Cautelar Preparatória ajuizada por
Maltina Alves dos Santos. 

Colhe-se dos autos que a parte autora moveu a referida ação,
objetivando fosse determinado à parte promovida a suspensão imediata das
deduções  lançadas  em sua  folha  de  pagamento  a  título  de  empréstimo  ou
crédito consignado, bem como a determinação para que o réu se abstivesse de
receber, encaminhar ou solicitar descontos de toda e qualquer importância no
contracheque  da  autora.  Pugnou,  ainda,  a  exibição  dos  contratos  de
empréstimo consignados firmados entre as partes.

Aduziu que a demandada está realizando diversos descontos em
sua folha de pagamento em valor destoante do contratado.

A  magistrada  de  base  concedeu  a  liminar  parcialmente,
consoante se infere às fls. 31/34, determinando que apenas fossem suspensos
os descontos das parcelas a título de empréstimo da CREDUNI, bem como
para  que  o  réu  se  abstivesse  de  incluir  o  nome  da  requerente  no  rol  de
devedores.

Em seguida, foi proferido despacho (fls. 48), determinando o
apensamento  do  feito  à  ação  principal  ou,  caso  não  tenha  ocorrido  o  seu
ajuizamento, que assim fosse certificado.

Sobreveio sentença, onde o magistrado a quo extinguiu o feito
sem a análise de mérito por não ter sido proposta ação principal no prazo de
30 (trinta) dias do deferimento da medida liminar.
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Irresignada,  a promovente  aviou  Recurso  Apelatório (fls.
57/62), aduzindo, em síntese, que o réu sequer fora citado para responder à
ação,  nem  intimado  para  cumprir  a  liminar  deferida  em  primeiro  grau.
Asseverou que o prazo para ajuizamento da ação principal somente têm início
após a intimação da referida decisão, o que não ocorreu no caso em testilha.
Por fim, defendeu que o não ajuizamento da ação principal no prazo de 30
(trinta) dias acarreta apenas a cessação dos efeitos da liminar e não a extinção
do  processo  cautelar.  Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  do  apelo,  com a
consequente anulação da sentença combatida.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  72/75),  rogando  pela
manutenção do édito judicial.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra  da Dra.
Lúcia  de  Fátima  M.  de  Farias  (fls.  84/88),  opinou pelo  desprovimento  do
apelo, com a manutenção da sentença de primeiro grau.

Sobreveio  decisão  monocrática  de  fls.  90/97,  que  deu
provimento à apelação cível, cassando a sentença, sob o argumento de que o
prazo de 30 (trinta) dias para ajuizamento da ação principal é contado a partir
da efetivação da medida, e não da decisão concessiva da cautela. Ademais,
entendeu que, como nos presentes autos não há intimação da parte requerida,
ora agravante, para dar cumprimento ao comando judicial, deve ser cassada a
sentença e determinado o prosseguimento do feito.

Irresignada, a recorrida interpôs agravo interno (fls. 100/104),
sustentando que a liminar foi devidamente cumprida, conforme se infere dos
documentos de fls. 41/42. Ainda, alega que o ofício encaminhado direitamente
ao Magnífico Reitor foi recebido em 02/05/2012 (fls. 42), o que comprova a
efetivação da medida liminar naquela data.

Seguindo suas argumentações, sustenta que a UFPB suspendeu
os descontos, em cumprimento a liminar concedida, sendo acertada a decisão
de  primeiro  grau  que  extinguiu  o  processo  sem  resolução  do  mérito,  por
ausência de interposição da ação principal.

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  convém  ressaltar  que  o  agravo  interno  é  uma
modalidade de insurgência cabível quando a parte prejudicada, em virtude da
prolação  de  uma  decisão  monocrática  terminativa  ou  definitiva,  pretende
impugnar o conteúdo decisório proferido pelo relator.

Na espécie, insurge-se o agravante contra julgamento, exarado
nos autos da Ação Cautelar Preparatória, o qual deu provimento ao recurso
apelatório interposto pela agravada, abstendo-se de submetê-lo à apreciação do
Órgão Colegiado, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC.
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Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não
vislumbro  qualquer  causa  para  mudar  o  entendimento  firmado  no  decreto
judicial  solitário  de  fls.  90/97  e,  por  conseguinte,  mantenho  a  decisão
hostilizada pelos seus próprios fundamentos fáticos e jurídicos.

Depreende-se  do  relato  que  o  agravada  se  insurgiu  contra
decisum a quo que extinguiu a ação cautelar preparatória sem resolução do
mérito, com fulcro no art. 267, inciso IV do CPC, posto que a ação principal
não foi ajuizada no prazo de 30 (trinta) dias.

Compulsando  o  encarte  processual,  constata-se  que  a  autora
ajuizou a presente demanda pleiteando a concessão de medida liminar, a qual
foi deferida parcialmente pela magistrada de piso.

Ocorre que, após algumas tentativas de citação e intimação, o
réu não fora encontrado pelo oficial de justiça (fls. 36 e 40v).

Pois bem.

De proêmio, cabe salientar que o procedimento cautelar  visa
garantir o resultado útil do processo, podendo ser instaurado antes ou no curso
do processo principal, sendo deste sempre dependente, conforme dispõe o art.
796 do Código de Processo Civil.

Sobre  o  tema,  trago à  baila  os  ensinamentos  do  doutrinador
José Frederico Marques:

"O  juiz,  ao  conceder  medida  cautelar,  tem  por
objetivo garantir, em sua complexidade, o resultado
de um outro processo.
A  medida  cautelar,  por  isso,  é  eminentemente
instrumental,  por ser meio e  modo de assegurar  a
eficácia  da  tutela  jurisdicional  exercida  em  outro
processo.  E  também  providência  temporária  ou
provisória,  porquanto  atingido  o  escopo  que
persegue, ou desaparecido este, a medida cautelar se
exaure ou fica sem objeto.
Medida cautelar, portanto, é providência coativa, de
caráter provisório e instrumental, jurisdicionalmente
concedida, para a tutela, em sua complexidade, do
resultado  de  processo  de  conhecimento,  ou  de
execução".  (Manual  de  Direito  Processual  Civil.
Volume III.  9ª  ed.  -  Campinas.  Millennium Editora
Ltda., 2003, p. 373).

Dessa forma, em virtude do caráter eminentemente provisório
das medidas cautelares, segundo reza o art. 808, I do CPC, sua eficácia cessará
caso  a  parte  não  intente  a  demanda  principal  no  prazo  de  trinta  dias
estabelecido  no  art.  806  do  CPC,  o  que  ocasionará,  obrigatoriamente,  a
extinção  do  processo,  que  só  pode  se  desenvolver  enquanto  existe  a
perspectiva de um processo principal.
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Acerca do tema, trago julgado desta Corte de Justiça:

“EMENTA  APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR
PREPARATÓRIA  DEFERIMENTO  DA  LIMINAR.
EXECUÇÃO  TRANSCURSO  DO  PRAZO  -  DE
TRINTA  DIAS  SEM  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO
PRINCIPAL  PERDA  DA  EFICACIA  DA  AÇÃO
CAUTELAR. ART. 806 C/C ART. 808, I,  DO CPC.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM -  RESOLUÇÃO
DE  MERITO  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO DO APELO 
A concessão da medida cautelar  preparatória,  e  a
superveniente  inércia  do  beneficiário  em propor  a
ação principal prazo de 30 dias, impõem a perda da
eficácia da medida cautelar e a extinção do processo
sem resolução do mérito, de acordo com os artigos
806  e  808,  I,  do  Código  de  Processo  Civil.”
(TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
20020080408103002-  Órgão  2ª  CAMARA  CIVEL,
Relator  DES.  MARCOS  CAVALCANTI  DE
ALBUQUERQUE, j. em 19/10/2010)

“AÇÃO  CAUTELAR  PREPARATÓRIA.  BUSCA  E
APREENSÃO. LIMINAR CONCEDIDA. DECURSO
DE MAIS DE TRINTA DIAS DA EFETIVAÇÃO DA
LIMINAR  SEM  A  PROPOSITURA  DA  AÇÃO
PRINCIPAL.  CARÁTER  INSTRUMENTAL  E
ACESSÓRIO  DO  PROCESSO  CAUTELAR.
CASSAÇÃO  DA  LIMINAR.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
A natureza provisória do processo cautelar, tendente
a resguardar temporariamente situação de fato ou de
direito até o pronunciamento final sobre o litígio em
processo de cognição ou execução, não se coaduna
com a proteção indefinida do direito reconhecido em
sede  de  liminar,  razão  pela  qual,  decorrido  o
trintídio legal da efetivação da liminar, imperiosa se
revela a perda da eficácia da medida concedida, com
a conseqüente  extinção do processo sem resolução
do mérito.
(TJPB, Acórdão do processo nº 00120030119216001,
Órgão 4ª Câmara Cível, Relator DES. ANTONIO DE
PADUA LIMA MONTENEGRO - j. em 17/03/2009)

Noutro  vértice,  o  artigo 806 do Código de  Processo  Civil  é
claro ao pontificar que o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso da demanda
principal é contado da “data da efetivação da medida cautelar, quando esta for
concedida em procedimento preparatório”.

Explicando o sentido axiológico da mencionada norma, leciona
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Daniel Amorim Assumpção Neves:

“A redação  do  dispositivo  legal  é  suficientemente
clara ao estabelecer que o termo inicial da contagem
do prazo é a efetivação da medida cautelar, ou seja,
é  o  efetivo  cumprimento  no  plano  dos  fatos  da
decisão concessiva da tutela cautelar. Para fins de
contagem do prazo do art. 806 do CPC, é irrelevante
o momento da propositura do processo ou mesmo da
concessão da tutela; o único momento que interessa
é o da efetivação da medida cautelar” (In Manual de
Direito Processual Civil, 2ª Edição, 2010, p. 1145)

No  caso  em  testilha,  a  “medida  cautelar”  pleiteada  foi
concedida através da decisão encartada às fls. 31/34, onde ficou determinada:
a) intimação da demandada e a expedição de ofício para o Reitor da UFPB
para  que  fosse  suspendido  o  desconto  do  empréstimo  da  CREDUNII;  b)
intimação da promovida para não incluir o nome da autora nos cadastros de
inadimplentes.

Contudo, até o momento da prolação da sentença, não houve
notícia nos autos acerca de efetivo cumprimento total da medida liminar, já
que o promovido, ora agravante, não foi intimado, conforme se infere às fls.
36 e 40v.

Mesmo que se considere o recebimento do ofício encaminhado
ao Reitor da UFPB (fls. 41),  entendo que houve o cumprimento parcial da
ordem judicial, sem a satisfação da pretensão cautelar em sua integralidade e,
por isso, a contagem do trintídio legal sequer teve início.

Nesse sentido, colaciono julgados da jurisprudência pátria:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  CAUTELAR  -
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  -  CARÊNCIA
FINANCEIRA  COMPROVADA  -  BENEFÍCIO
DEFERIDO - LIMINAR EFETIVADA EM PARTE -
TRINTÍDIO LEGAL NÃO INICIADO - PROMESSA
DE  COMPRA  E  VENDA  -  DEFERIMENTO  DO
DEPÓSITO  PARA  QUITAÇÃO  INTEGRAL  DE
DÍVIDA  -  IMPEDIMENTO  DE  ALIENAÇÃO  DO
IMÓVEL  A  TERCEIROS  -  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS  -  PROCEDÊNCIA  DA  MEDIDA
CAUTELAR.  O  benefício  da  assistência  judiciária
deve  ser  concedido  sempre  que  evidenciada  a
carência de recursos do requerente. O trintídio legal
para propositura da ação principal somente se inicia
após integralmente efetivada a liminar. Presentes os
requisitos autorizadores da medida cautelar, devem
ser  deferidas  as  medidas  destinadas  a  garantir  a
utilidade  da  ação  principal.  Preliminar  de  não
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conhecimento do recurso, por falta de preparo, não
acolhida. Preliminar de carência de ação, por falta
de  interesse  processual,  não  acolhida.
Recurso  não  provido”.  (TJ/MG,  Apelação  Cível
1.0024.09.450973-4/002,  Relator(a):  Des.(a)
Gutemberg da Mota e Silva , 10ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 27/03/2012, publicação da súmula em
20/04/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR DE EXIBIÇAO
DE DOCUMENTOS. EXTINÇAO DO PROCESSO,
SEM RESOLUÇAO DE MÉRITO. INOBSERVÂNCIA
DO  ART.  806DO  CPC.  MEDIDA  CAUTELAR
PARCIALMENTE  EFETIVADA.
INAPLICABILIDADE  DO  PRAZO  PARA
AJUIZAMENTO  DA  AÇAO  PRINCIPAL.
SENTENÇA NULA. RECURSO PROVIDO. [...]
Ora, com a satisfação parcial da pretensão cautelar,
descabe  exigir  do  autor  o  ajuizamento  da  ação
principal no trintídio legal, mesmo porque a cautelar
de  exibição  de  documento  pode  ostentar  índole
satisfativa, conforme reiteradas decisões desta Corte,
tornando  desnecessário  o  ajuizamento  da  ação
principal,  de  que  trata  o  artigo806  do  Código  de
Processo Civil. É que, somente depois de examinar
os documentos requeridos o autor terá condições de
avaliar a necessidade e a utilidade dessa medida.
Ademais, o que importa para a solução da lide é que
a contagem de referido prazo nem sequer iniciou, o
que  ocorre  apenas  com  a"  efetivação  da  medida
cautelar "de forma integral, razão bastante para que
se declare a nulidade da sentença e determine-se o
prosseguimento do feito." (TJSC, Apelação Cível n. ,
de São José, Relator Des. Luiz Carlos Freyesleben,
julgado em 25/06/2009).

Assim sendo, vislumbra-se claramente a manifesta inadequação
da situação apresentada aos termos do art. 806 do Diploma Processual Civil,
não havendo que se falar, assim, de caducidade da medida cautelar concedida,
porquanto o lapso temporal inserto na norma de regência não flui a partir da
data da concessão da liminar, mas sim, da efetivação total da medida cautelar,
a qual não restou comprovada nos autos. 

Outrossim, o início da contagem do prazo não poderia se dar
antes  da  intimação  da  parte  requerida  para  dar  cumprimento  ao  comando
judicial.

Corroborando  o  entendimento  supra,  trago  à  baila  a  lição
esclarecedora de Nelson Nery Jr, em seus Comentários ao Código de Processo
Civil (p. 1230, ed. 1999, Revista dos Tribunais):

Agravo Interno nº 0066643-40.2012.815.2001.        7



 “A  contagem  do  prazo  se  inicia  a  partir  da
efetivação da medida, e não da decisão concessiva
da  cautela.  Por  efetivação da  medida  deve-se
entender  o  cumprimento  do  mandado  judicial  que
concedeu a cautela (liminar ou definitiva)”.

Neste diapasão:

“BUSCA E APREENSÃO.  ART.  806  DO CPC.  30
DIAS CONTADOS DA DATA DA EFETIVAÇÃO DA
MEDIDA  CAUTELAR.  SENTENÇA  CASSADA.
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  NÃO  CONFIGURADA.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. RECURSO DA
RÉ PREJUDICADO.
1. "Nos  termos  do  art.  806,  CPC,  o  prazo  de
trinta  dias  para  o  ajuizamento  da  ação  principal
começa a fluir somente após a efetivação da medida
cautelar  deferida.  Não  tendo,  in  casu,  a  busca  e
apreensão  sido  ainda  efetivada,  não  há  o  que  se
falar em perda de eficácia da medida por não ter
sido  ajuizada  a  ação  principal."
(20030020101523AGI, Relator SÉRGIO ROCHA, 2ª
Turma Cível, julgado em 23/08/2004, DJ 25/11/2004
p.  42).  
2. Não se justificando o início do prazo decadencial
previsto no art. 806 do Código Processual Civil, seja
porque não houve concessão da liminar de busca e
apreensão,  seja  porque  não  houve  efetivação  da
determinação  para  a  apresentação  espontânea  do
documento,  deve  ser  anulada  a  sentença  singular,
restando, por conseguinte, prejudicado o recurso da
parte  ré, que busca a condenação dos autores aos
honorários  de  sucumbência.  
3. Inaplicável, no caso, a penalidade por litigância
de má-fé às partes litigantes. Em princípio, há que se
considerar que as partes agem com boa-fé, na busca
do direito. A boa-fé é presumida. A má-fé, que não se
presume,  pressupõe má conduta  processual,  com o
propósito  evidente  de  prejudicar.  
4.  Dar  provimento  ao  recurso  dos  autores.
Prejudicado  o  recurso  da  parte  ré.  Unânime.  
(TJDFT,  Acórdão  n.565891,  20090110031648APC,
Relator:  ROMEU  GONZAGA  NEIVA,  Revisor:
ANGELO CANDUCCI PASSARELI, 5ª Turma Cível,
Data de Julgamento: 08/02/2012, Publicado no DJE:
24/02/2012. Pág.: 525) (grifei)

Outro não é o entendimento do colendo Superior Tribunal de
Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
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CAUTELAR  PREPARATÓRIA.  PRAZO
DECADENCIAL PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO
PRINCIPAL  (CPC,  ART.  806).  DATA  DA
EFETIVAÇÃO  DA  LIMINAR.  EXCLUSÃO  DO
NOME  DA  AUTORA  DO  CADASTRO  DO
SISBACEN. RECURSO PROVIDO.
1. O prazo decadencial de trinta dias, previsto no art.
806 do CPC, para o ajuizamento da ação principal é
contado a partir da data da efetivação da liminar ou
cautelar, concedida em procedimento preparatório.
2. Na hipótese, considera-se efetivada a cautelar na
data da exclusão do nome da autora do cadastro do
SISBACEN,  ato  material  de  cumprimento  da
decisão liminar, e não na data de mera juntada aos
autos  do  ofício  remetido  à  instituição  financeira
comunicando-lhe  o  deferimento  da  medida
acautelatória. (grifei)
3. Recurso especial provido.”
(REsp  869.712/SC,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  28/02/2012,  DJe
16/03/2012) (grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CAUTELAR.  CONTAGEM  DE  PRAZO  PARA
AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL.
PRAZO  DECADENCIAL.  TERMO  INICIAL.
EFETIVAÇÃO  DA  LIMINAR.  EXTINÇÃO  DO
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
1.  Interpretando o artigo 806 do CPC o prazo de
trinta dias para o ajuizamento da ação principal é
contado a partir  da data da efetivação da medida
liminar  e  não  da  sua  ciência  ao  requerente  da
cautelar. (o grifo é nosso)
2. Em caso de descumprimento do prazo,  ocorre a
extinção  da  Ação  Cautelar,  sem  julgamento  de
mérito. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.”
(AgRg  no  Ag  1319930/SP,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011)

Na  mesma   trilha,  o  pronunciamento  da  eminente  Ministra
Nancy Andrighi,  segundo o qual  "o  termo  a quo para  a  contagem  de
prazo  de  30  dias  para  o  ajuizamento  da  ação  principal  (art.  806  do
CPC)  é  a  data  em  que  foi  efetivada  a medida  cautelar.  Na  espécie,  foi
proposta  ação  cautelar  e requerida  liminar  para  tornar  os bens  do
patrimônio  dos  recorridos  indisponíveis  no  intuito  de  assegurar  o
cumprimento  de  eventual  condenação  em  ação  de  indenização.  Tal
medida  visa  impedir  que  terceiros  de  boa-fé  adquiram  esses  bens  e,
desse modo,  frustrem  a execução  da sentença  a ser proferida  na ação

Agravo Interno nº 0066643-40.2012.815.2001.        9



principal.  Logo  a  eficácia  de  medida  dependerá  do  recebimento  de
ofícios  e  editais  nos  órgãos  competentes  e  da  indisponibilidade  dos
bens  efetivamente  averbada  nos  seus registros,  para,  aí  sim,  começar  a
fluir  o  prazo  para  propositura  da  ação  principal " (Informativo 299/STJ:
REsp 687.208-RJ, Terceira Turma, DJ de 16/10/2006, grifou-se).

Por isso,  como bem consignado na decisão monocrática, não
andou  bem  a  magistrada  singular  ao  extinguir  o  feito,  diante  do  não
ajuizamento da ação principal no prazo legal de trinta dias, motivo pelo qual
não há outro caminho a seguir senão a anulação da sentença vergastada para
que o feito cautelar possa prosseguir normalmente.

Finalmente,  estando  a  decisão  atacada  proferida  em
consonância com a mais abalizada jurisprudência deste Tribunal e de Corte
Superior, é de se concluir pela manutenção do julgado em sua integralidade e,
por isso, não há outro caminho senão o desprovimento do presente agravo
interno.

Ante  o  exposto,   NEGO  PROVIMENTO ao  agravo
interposto, mantendo a decisão monocrática de fls. 90/97 em todos os seus
termos.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado, para substituir a
Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Tatjana Maria Nascimen-
to Lemos, Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 26 de junho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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